
C CC.:KE'T· ~ W; 2 6 • 53 5 , DE O 3 DE Agosto DE 1 • 9 8 i; 

Re~ulamento a Lei n9'10.365, de 22 de se­
tembro de 1987, que disciplina o corte e 
a poda de veqetação de porte ·arbt...1reo exis 
tente no Município· de são Paulo, t~ dá oU 
tras providências. 

CLAÚDIO ~EMBO, Secretário dos Negócios Jurídicos, 
dendo pelo expediente da Prefeitura do Município 
l?aulo, nos termos do art. 34, § 29 do Decreto-lei 
;~1entar ~st.~d~al 119 9, de ~1 de dezembro de 1.969, 
das atrlbu1çoe.s que lhe sao conferidas por lei, 
D E C R E T A : . 

respon­
de são 
Comple­
/-ti"sando 

Art. 19 - Para os efeitos deste decreto, 
~?H~idera-se caiE-o ben:t de interesse comum a todos os muní­
:-l.pe:'" a.vegetaçao d; porte arbóreo existente nu que venha 
a_ ';X1.st·1r no territorio do Município, ta.nto de domínio pú 
bl1co como privado. · -
. _ Art. 29 - Considera-se vegetação de porte 
arboreo aq1Jela composta .por espécime ou· espécimes vegetais 
lenhocoos, com diâmetro do caule à altura do peito (DAP) 
supec1or a 0,05 m (cinco cent!metros). 

. ... Pa:ãgrafo único - D.i5metro à altura do 
pe1to (DAP) e o diamétro do caule da árvore à altura de 
~proximadamente, l, 30 m (um metro e trtnta centímetro~)' 
do ·solo. 
P _ • Art ~ 39 - Consideram-se, também, para os 
-:f~~tos deste decreto,_ como bens de interess~ comum a to­
Oos os m~nicipes, ~s mudas de árvores plantadas em logra 
douros publicas. · · --

A~t. 49 - Cons·id;ra-se de preEP-rvação per 
~llan::nte r~. veg:=taçao de porte arboreo qlle, por sua local f 
ze~~o, extensao_ou cornposiç~o floristica, constitua ele~ 
men ._o de proteçao ao solo r à água e a outros ·cec,ursos n~ 
turais ou paisagisticos. -
, _ Parágrafo únic0 - Consideram-so de pre_fer 
.}a~_ao pen:1un~nte, por f.orça do· artigo 29 do cóJi?o Fl~re~ 
t.a~,~inst1~!J1do pela LeJ. Fe~eral n9 ~.771, de lS de setém 
bro ~.e 196~, com as alteraçoes e acrescimos d2 r.ei Fede= 
ral n9 7.511, de 7 de 1ulho de 1986, as florestas e de­
~~als formas de vegetaçao situadas: 

,... a) ~o longo.dos rio~ ou de outro qnalquer 
çurso d agua, em fa1xa marg1nal, CUJa largura mínima se­
.-:·a: 

1 - de 30,00 m {trinta me.trcs) para os rios 
de 1ne.nos de 10,00 m (dez metros} de larqura · 

~ - de 50,00 m (cinquenfa m~tros) para os 
cursos q\.le tenhan1 de 10,00 m (dez me·tros) a 50,00 m (cin­
'Juen ta metros) de largura; 

_ 3 - de lOl,OO m (cem metros) para todos 
os cursos d'agua que meçam ~ntre 50,00 m (cinquenta 
t_ros) e lO O r 00 m (cem metros )de largura; 

me-

~---_de 150,?0 ~ (cento e- cinquenta rretros) 
para os cursos d agüa que p~_""lssuam entre 100,00 m (cem me 
tros) e 200,00 m (du~entos _metro~) de largura; -

, ... s - ~gual a distancia entre as margens pa 
ra os cursos d agua com largura ~uperior a 200 00 m (du= 
zentos metros) ; ' 

; b) ao redor das lagoas, dos lagos ou re­
Eervatórios d'agua, naturais ou artificial~· 

c) nas nascentes, mesmo ~~os chamados 
"olhos d'água", seja qual for sua situação topaqrár;.~Fl.; 

d) no topo dos morros, montes, -montanhas' 
e serras; 

e) nas encostas. ou partes destas, ·com de­
clividade superior a 450 (tfLiarenta e cinco graus), equiva 
le.n.te a 100% (cem por cento) na linha de maior declive~ -

_Art. 59 - Para efeito de enquadramento co 
~o de pres~rvaçao permanente, consideram-se como formaS 
r!: vegetaçao pr~vistas no pa.r-ágrafo único do artigo ante 
rlor,_as torrnaçoes vegetais naturais, excetuando-Se ave= 
getaÇao ruderal. , 

Parágrafo Único - Considera-se vegetação. 
ruderal aquela composta por plan·tas invasoras e ervas da­
njnhas, especialmente gramíneas, e plantas anuais.· 

_ Art. 69 - Para os efeitos deste dP-creto, 
a vegetaçao de porte arbóreo, ,om as caracter I _;t:l c as des­
cri tas no "caput 11 do a_·tigo 49 deste decreto, :Jerá consi­
derada de preservação permanente quando: 

nea que: 
a} constituir bosque ou floresta heterogê_ 

l - forme mancha contínua de vegetaçãq s~ 
perior a 10.000,00 m2 (dez mil metros quadrados); 

2 - se localize em parques, praças e 
tros logradouros públicos; 

áreas verdes; 
3 se localize· em regiões carentes 

ou-

de 

- se localize em encostas ou partes des 
tas, com declividade superior a 40% (quarenta por cento); 

b) destinada a proteger sítios de ~pcio 
nal valor paisagístico, científico 011 histórico. -

c) localizada numa faixa de 2o,Óo m (vin 
te metros} de largura, meãida em _projeção hoíizontal, a 
partir de ambas ... as margens de quaisqi.ler cursos d'água, la 
gos ou reservatorios, independentemente das dimensões deS 
tes; 

d) localizada num raio de 20,00 m (vinte 
metros) a partir de minas, nascentes ou "olhos d'água", 
seja qual for sua situação topográfica. 

_ § 19 - Considera-se bosque ou flore::~a he 
terogenea o conjunto de espécimes vegetais àe porte arbÕ 
re:, compost<: por três ou mais gêneros de árvores, propa= 
gac·J-:-.. espontanea ou artificialmente, e cujas Copas cubram 
~i=~lo em mais de 40% (quareJ~ta por cento) da sua supe~-f!_ 

j :'7 - Considera-se como região ... carente 
'de áreas vE',~des aquela que possuir um Índice de areas ver 
des' públ'i cas 011 particulares' estas q"ando protegidas 
por ll!.!i, inferior a 1.5% (qu!.nze por cento) da área ocupa 
da por uma circu,ierência de raio de 2.000,ô0 m (dois mil 
metros) e-..,_ toL-:to do local de interesse. 

.§ 39 - Os conceitos estabelecidos no art! 
go s~ deste decreto estendem-se às áreas previstas neste 
ar·L;~:~o. 

Art. 79 -A supressão, total ou parcial, 
dg..;fl t·resb<<s e demais formas de vegetação consideradas de 
preservação permanen"':e, de acordo com os artigos 49 e 69 
d-~ste décreto, só será admi t.ida, com prévia autorização do 
EXecutivo Municipal, quando f•:·r necessária a implantação 
de obras, pla:!.VS, ati.vldadss O'-! grojetos, mediante pare­
cer favorável de comissão especialmente designada. 

§ 19 - A Comissão incumbida de emitir pa­
recer sobre a matéria referida neste àrtigo deverá contar 
com, no mlnimo, um Engenheiro Agrên.omo da Secretaria das 
Administrações Regionais - SAR, e outro da Secretaria de 
serviços.~ Obras - sso. 

- § 29 - Tratando-se de floresta de preser 
vação permanente sujeita ao regime do Código Flore .. stal,~ 
supressão dependerá de prévia autorização da autoridad1f~ 
deral competente, na' forma do parágrafo 19 do artigo 3'.' 
da Lei n9 4.771, de 15 de setembro ãe 1.965. 

§ 39 - Em qualquer caso de supressão irre 
gular da vegetação de porte arbóreo considerada de preser 
vação permanente, a área originalmente revestida pelaS 
formações correlatas permanec~râ ern regime de preservação 
permanente, de forma a possibilitar sua recuperação me­
diante planos de reflorestamento, ou de regeneração natu 
ral, de acordo com orientação do Depart.amento de· ParqueS 
e Áreas Verdes - ·DEPAVE, da .Secret:':t..cia de 5erviços e Cbras -
sso. 

Art. 89 - Os proj~tos de loteamento e des 
membramento de ter-ras, em á~·eas revestidas·, total ou par 
cialfl1ente, por vegetação de porte nrbóreo, deverão ser suiJ 
metidos à apreciaçãc do DepartanH~nto de Parques e - ÁreaS 
Verdes - DEPAVE, da Secretaria .de Serviços e Obras - SSO, 
untes da aprovação final pelo Dep~rtamento de Parcelamen 
to do Solo e Intervenxões Urbanas.- PARSOLO- INTERURB,dã 
::.:ecretaJ:.-ia da Habi taçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB. 

§ lQ ·~ são consi ... "ieradas áreas pc..rcialirente 
revestidas aquelaS que aprescntaJT1 qualquer vegetação de 
porte arbóreo, por minima que sej.J.. 

§ 29 - A apreciação do Departamento de Par 
que.s e 1\.reas Verdes - DEPAVE devn_.~á c•)ntcr parecer técni 
co .sobr€:: -

a) o enquadramento da área, ou não, em llm3. 

ou mais c1as hipóteses definidas 1~0 caput e pará"grafos 19 
e 29 do artigo 69 deste decreto; 

b) a escolha da localização dos 15% (quin 
ze por cento) da área desti.nacla à.s área.s verdes exigidaS 
pela Lei n9 9.413, de 30 de dezenibro de 1.981; 

c) a melhor alte1nativa que correspondn à 
mlnlma destruição da vegetação de porte arbóreo. 

§ 39 - O Departrunento de Parques e Areas 
Verdes - DEPAVE deverá levar em conta a preservação dos 
recursos paisagísticos da área em estudo, podendo definir 
os agrupamentos vegetais significativos a preservar~ 

§ 49 - Em casos especiais, poderá admitir­
-se a integracão dos 3grupar~..;ntos referidos no parágrafo 
anterior ;;s atividades de lazer da comunidade. 

Art. 99 - Os projetos de edificação em 
áreas revestidas, total ou parciil.lmente~ por vegetação de 
porte arbóreo, no território do MunicÍpio, deverão, antes 
da aprovação pc.,la Supervisão de Oso e Ocupação do Solo da 
Administração :r..e~ional - AR coqespúildente., ou pelo Departa 
mente de Aprovaçao de Edificaçoes- APROV, da Secreta~· 
da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, ser s\ 
tidos à apr~~ia.rão do Engenheiro AgrÔnomo responsável 

1 

§ 19 - Os projetos de que trata este arti 
go deverão ser instruídos com: 

a) planta de localização, em escala ade­
quada à sua perfeita· compreensão, contendo, além da área 
a ser edificada, o mapeamento da vegetação existente; 

b) ·vistas frontais, cortes longitudinais 
e transversais da ediíicaxão, possibilitando verificar 
sua relação com n vegetaçao existente, representados na 
mesma escala adotada para a planta de localização; 

c) projeto das instalações hidrossanitá-
rias, 

§ 29 - As áreas a que se refere o "caput" 
deste artigo deverão ser previamPnte vistoriadas por téc­
nicos do órgão competente, para verificação do mapeamento 
e das condições d2 vegetação existente~ 

§ '39 - A 'partir do exame dos elementos pre 
vistos no parágrafo 19 deste artigo, o órgão competente 
poderá exigir a execução de fundações especiais, tendo em 
vista a proteção do sistema radicular dos vegetais a pre­
servar. 

§ 49 - O interessado em edificações sobre 
o terreno revestido de Vegetação de porte arbóreo poderá, 
nas fases dos estudos preliminares ou da execução do ante 
projeto, consultar previamente o órgão competente, s~iõ 
prejuízo da obrigação de apresentação do projeto final, 
devidamente instruído. 

§ 59 -- O órgão competente poderá exigir 
alterações nos anteprojetos ou projetos apresentados, sem 
rre que forem comprovadas interferências negativas na pro= 
teção do sistema radie1lar, do caule ou da copa dos espé­
cimes vegetais a preservar. 

§ 69 - Os equipamentos subterrâneos das 
instalações hidrossanitárias ou de. outros tipos nâo pode­
rão ser ãispostos de modo.a prejudicar o sistema radicu­
lar dos vegetais a preservar. 

§ 79 - O~ trabalhos relacionados com os 
equipamentos de infraest1-utura e com a execução das obros 
não poderão ser conduzidos de forma a prejudicar os vege 
tais a preservar, mediante a proteção através de tapumeS 
01.1 outros recursos. 

§ 89 - Para efelto de aplicação do dispos 
to no "caput" deste artigo, .1ão consideradas áreas par;r-= 
r.::ialmente revestidas de vegetação de porte arbóreo a~j~:t.ié 
las que apresentam mais de 30't Ctrinta por cento) da/ S\T-

perflcie recolY:rta por vegetrlis dessa espécie. l 



_ § 99 - A ire~ r~coberta serã obtida atra-
ves da soma das áreas de pro)eçao das copas das árvores 
exiHtentes no terreno. 

ca ou arti 1 Art. }O - Os pro~etos de ilum!naçio pGbli 

1
. P cu ar, em a~eas a~bor1zadas, deverao compatibi 
1 zar-se r:-om a vegetaçao arborea existente de modo -i 

tar futura poda.~ , a ev 

~. Art. 11 - A ~upressão da vegetação de po~ 
te arboreo, excluidas'as hipotP.ses dos artigos 79 ov e 
99 d~s~e.decreto, em propriedade pública ou privad~ no 
terr1tor1.o do Município, fica subordinada à autori~a ão 
por escrito, do Administ.rador Regional competente ç · d' 
? Engenheiro Agrônomo responsável. ~ , ouvl. o 

~arãgrafo Único - O pedido de autorização 
para o cor~e de arvores, em áreas públ"icas ou particuli: 
res r devera. ser instruído com duas vias da planta ou c.:ro-· 
quis, mostrahdo a.exata localização da árvore que se pre­
tende abater e a JUstificativa para o abate 

_ Art. 12 -Nas hipóte~es de.demolição, re-
CJnst-ruçao ou reforma, caso existam ~rvores nos terrenos 
~ a~rem e~ificados ou já edif!cados, cuja supressão seja 
:;.nd1sl:-'7n~av~l para.a.realizaçao das obras, o cumprimento 
das ex1genc~as def1n1das no artigo anterior e seu parágra 
fo único processar~se-á juntamente com o pedido de alvarã 
correlato. · 

Parágrafo Único - Somente será concedido 
o "habite-sen c;u "auto de c'?nclusão:, mediante parecer de 
~ngenh~iro Agronomo_responsavel, apos vistorJa em que se­
Ja verJ..ficado o cumprimento e·fetivo das exigências cons-
tantes do alvará de licença. . 

A!t .. 13 - ~as dem~is hipóteses, a supres 
são ou a poda de arvores so podera ser autorizada nas se=· 
guintes circunstâncias: 

I .... Em terl."eno a se..r edificado, qunndo o 
corte for indispensável à reali4ação da obra; 

II - Quando o estado fitossanitário da ár­
vore a justif~~:ar; 

.íii - Quando a árvore ou parte desta apre-· 
sentar risco iminente .de queda; 

TV -.Nos casos em que a árvore esteja cau-· 
sando comprováveis danos permanentes ao patrimônio pÚb]~ 
co ou privado; 

.. · V - N~s casos em que a árvore constitu.;vt5XSs 
taculo fisicamente incontornável ao acesso de veícu)t6sf/-

_ VI - Quando o plantio irregular ou a propa 
gaçao espontânea de espécimes arbóreos impossibilitar õ 
desenvolvimento adequado de árvores vizinhas· 

VII_- Quarido se tratar de esp~~ies invasç~-­
ras, com pr::>pag,':lçao prejudicial comprovada. 

~ Art. 14 - A realização de corte ou poda 
de arvorr:!s, em logradouros públicos, só será permi r: ida a: 

I- Funcionirios da Prefeitura com a dov: 
da autoriz ·:.ção, pa:r e ser i to, do Administrador Regi.:":~a f" 
competentf!, ouvidr.> o Engenheiro Agrônomo responsável; 

II - Funcionários de empresas conceRsioná 
~ias d~ ~er':'iços pÚblic0s, desde que cumpridas as seg:.lii~ 
~es ex1genc1as: -

a) obtenção de prévia autorização, pores 
cri to, do Administrador Hcgional competente, oUvidü o C''J!~ 
respond:nte Engenheiro Agrônomv, j ncluindo, <h:t.:~. ~ \.:;;;(!.êi.Tl"!eD 

te, .o numero de árvores~ a localização, a época e o mo ti:~ 
vo do co.L·t.e ou dâ poda; 

b) acompanhamtnto permanente de Enqenhe..i.--
ro Agrôn.:....·õ!10 responsável, a cargo da empresa. · 

III - Soldados do Corpo de Bombeiros, nas 
ocasiÕes de emergências, em que haja risco iminente para 
a pcpula(;ão ou o patrimônio, tanto. público como privado~ 

§ 19 - Na hipótese ele programação anun.l 
com a Secretaria das 1\_dministrações Re9ionais :.. Sl\H, e~s 
empresõs concessionárias de servi\:os públicos ficam dit;­
pensadas C!as autor-izações em sepa:r-adc., bastando urna linica 
autorizi!.ção. 

§ ;:!-;• - Nos casos de emergência, justifica 
dos, posteriormente·~ por escrito, as empresas concessionâ­
r!as de .. f:erviços públicos podem efetuar a poda ou a remo:: 
ç~o de a1 vares, desde gue (!las art1eaçem a segurança do3 
s~stemas de redes. 

Art. 15 -Fica proibida, ao rnunícipe, a 
realização de podas em logradouros pGblicos. 

Parágrafo único - Em caso de necessidade 
o. intere.3sado deVerá .;;ol.icitar a poda à Administração R~ 
g1.onal competente, ou, nas hipóteses mais graves e urgen·.: 
tes, i\'? Corpo de Bombeiros. 

Art. 16 - 1\s árvores suprimidas por corte 
ou poda que ocasione a sua morte, em áreas particulares, 
de fo=ma irregular ou autorizada, deverão ser obrigatoria 
mente substituídas, em igual número, pelo proprietár.lo ~ 
possuidor, a qualquer título r do imóvel, de acordo coy ~ 
normas de plantio estabelecidas pelo Depar· tamento de; Par­
ques -.?. Areas Verdes - DEPAVE, num prazo de até 30 (lu:infpf) 
dias após o corte 01..1 a morte pela poda, ou por ocasião do 
~~habite-se .. ou "auto de conclusão". 

Parágrafo único - Nas hipóteses previs­
tas n~ste artigo, o proprietário ou possuidor ficará res­
ponsável pela preservação das árvores novas. 

Art. 17 - As árvores de logradouros públi 
c~s, quando suprimidas, deverão ser substi t_uídas pelo ór.·= 
gao competente da 'Prefei tur.:l: de acordo com as normas téc 
nlcas estabelecidas pelo Departamento de Parques e AreaS 
VeJ..-des - DEPAVE, num prazo de até 30 (trinta) dias após o 
corte. 

§ lQ - Não havendo espaço adequado no mes 
mo local, o replantio será feito em área a ser indicada 
?elo órgão competente, de forma a manter a densidade arbó 
rea das adjacªncias. 

§ ·2Q - Nos casos em· que a supres.são ou a 

17etirada de árvores decorrer do t·~baixamento de guias ou 
quaisquer outras obras justificáveis de interesse partic~ 
lar, ·as despesas correlatas com o replantio,_ incluindo m!!. 
ãas,_ protetor, fertilizantes; tran~porte e mao-de-obra,d~ 
verão ser pagas pelo interessado, ue conformidade com a 
legislação em vigor. 

Art. 18 - Qualquer árvore do Município P<;:o 
derá ser declarada imune ao corte, mediante ato do Exec~ 
tivo Municipal, por motivo de sua localização, rarid.::de, 
antig6idade, de seu interesse ~istórico, científico ou 
paisagístico, ou de sua condiçao de porta-semente~. . . 

§ 19 - Qualquer interessado podera sol.J.C!_ 
ta~ a declaração de imunidade ao corte, at~avés de p~dido 
escrito ao Prefeito, incluindo a localizaçao precisa da 
árvore, características gerais relacionadas com a espécie , 
o porte e a justificativa para a _sua proteção. 

§ 29 - Para efeitos deste artigo, compete 
ao Departamento de Parques e Areas Verdes - DEPAVE: 

a} emitir parecer conclu~ivo sobr~ a pro­
cedência da solicitaxão e encaminhá-la à Superior .l\dmini~ 
tração, para a decisao cabivel: 

--~ b) canastrar e identificar, por meio de 
placas indicativas, as árvores ... de7lar~das imunes_ ao cor:te; 

c) dar apoio tecn~co a preservaçao dos e~ 
péc.i.me.s protegidos. · 

Art. 19 - O desconto de 50~ (cincrJen~ 
cento) no Imposto Territorial Urbano incidente sobre o 
imóvel~ revestidos de vegetação arbórea, declarada,d pr 
servaçao permanente ou perpetuada nos termos do a1 :. go 

do Código Florestal, calculado na forma do artigo 17 da 
Lei n9 10.365, de 22 de setembro de 1987, deverá ser re­
querido pelo interessado, anualmente, junto à Subdivisão 
de Inunidade e Isenções da Divisão de Apoio Fiscal Jo De­
partamento de Rendas Imobiliárias -.RI . 

§ 19 - Autuado, o expediente será encami 
nlndo ao Departamento de Parques e A.reas Verdes - 'DEPAVE 
para a elabo"ração e juntada de pB.recer técnico quanto à 
ob~2rvãncia das condições legai·s necessárias ã concessao 
de:"Se desconto. 

§ 29 - Instruido com o parecer técnico re 
fer Jo no parágrafo anterior, o expediente será õecidido 
em la. 1nstância administrativa pela Subdivisão de Iniun!_ 
dade e Isenções (RI 73). 

§ 39 ~ A interposição de recursos contra 
essa decisão obedecerá às normas que disciplinam o proce­
dimentc tribut·ário relativo ao Imposto sobre a Propr i e da 
o.e Predial e Territorial Urbana. -

Art. 20 - Desrespeitadas as condições le­
gais de preservação das áreas b~neficiadas, o desconto r~ 
ferido no artigo anterior podera ser suspenso por simples 
despacho administrativo, mediante proposta fundamenta,la 
e· conclusiva do Departamento de Parques e Areas Verdes -
DEPAVE. . 

Art. 21 - Além das penalidades previstas 
no artigo 26 da Lei Federal n9 4.771, de 15 de setembro. 
de 1965, e sem prejuizo da Fesponsabilidade penal e c~ 
vil, as. pessoas físicas ou· jurídicas que infringirem as 
tlisp9sições deste regulamento, no tocante ao corte da ve­
getação, ficam sujeitas às penalidades previstas nos art~ 
gos 20, 21, 22, 23, 24 e 25 da Lei n9 10.365, de 22 de s~ 
tembro de 1987. 

Art. 22 - Este decret.o ehtrará em vigor 
na data de sua public)!Xão, revogadas as disposições em 
contrário. -
PRFFEITURA DO l-IUNIClPIO DE SÃO PAULO, aos O] de Agosto 
de 1.988, 4359 da fundação de São Paulo, 
cLAUDIO LEl-IBO, Respondendo pelo Expedie;nte da Prefeitura 
CARLOS ALBERTO 1-IANHÃES BARRETO, Secretario das Finanças 
FlORE WALLACE GONTRAN VITA, Secretirio de Serviços e·obras 
VICTOR DAVID, Secretário das Administrações Regionais 
DOtUNGOS SINJBALDl SOBRINHO., Respondendo pelo Expediente 
da Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
.ALEX FREUA NET'l'O, Secretário dos Negócios Extraordinários 
?liblicado. na Secretaria do Governo ~1unicipal r em 03 d.:! 

Agosto de 1.988. 
ERNESTO AUGUSTO LOPES FILHO, Secretário do G:>verno Municipal 


